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Dispõe sobre a garantia do direito ao acesso
pleno à informação aos deficientes visuais, por
me io  da  imp lementação  do  Pro je to
“#PraCegoVer” nas publicações que vinculem
imagens, nos sítios eletrônicos e redes sociais
de órgãos da Administração Pública Estadual
Direta e Indireta e dá outras providências.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

       

Art. 1º As publicações eletrônicas que vinculem imagens, realizadas pela Administração Pública Estadual
Direta e Indireta, através de seus sítios eletrônicos e redes sociais, deverão incluir a legenda “#PraCegoVer”,
contendo o anúncio do tipo de imagem, a descrição da esquerda para a direita, de cima para baixo, a ordem
natural de escrita e leitura ocidental, a informação das cores e os elementos da foto, de modo a criar uma
sequência lógica de compreensão da imagem.

Parágrafo único. Para aplicação desta Lei, deve-se considerar os princípios da audiodescrição para
produção dos textos descritivos.

Art. 2º A imagem deverá ser descrita sem quaisquer julgamentos ou opiniões.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

 

O propósito do presente projeto visa à disseminação da cultura da acessibilidade virtual nas redes sociais e
sítios eletrônicos de toda Administração Pública Estadual Direta e Indireta possam narrar de modo
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pormenorizado as imagens de suas publicações em mídias sociais e sítios eletrônicos, para apreciação dos
deficientes visuais. A referida descrição consiste em uma tradução para transformar imagens em palavras,
obedecendo-se a critérios de acessibilidade, em respeito às características do público ao qual se destina.

Sobre o #PraCegoVer, É um projeto de disseminação da cultura da acessibilidade nas redes sociais e tem
por princípio a Audiodescrição de imagens para apreciação das pessoas com deficiência visual. Foi
idealizado pela professora baiana Patrícia Braille.

C o n f o r m e  a s  i n f o r m a ç õ e s  d i v u l g a d a s  n o  p a g i n a  d o  p r o g r a m a
https://www.facebook.com/PraCegoVer/?hc_ref=ARTuncidDpWnEMalpKxZWwXcgq8vsKlM4D9JpvTJLfDHdJ
MugWfIuT8Ye-yRKTpaZTs&fref=nf&__tn__=kC-R , é importante deixar claro:

“Os cegos não se ofendem com a expressão #PraCegoVer. A palavra "cego" não é pejorativa. É a correta, a
usual. Geralmente, quem acha estranho não convive com pessoas que têm deficiência visual. Os cegos se
ofendem, de verdade, com a ausência de acessibilidade.

Outros 2 avisos importantes:

1. #PraCegover é um trocadilho. Como esta hashtag tem uma função educativa e inclusiva, ela se refere aos
videntes que não enxergam o cego e nunca se dão conta de que pessoas com deficiência visual usam redes
sociais. Ela existe para impactar, para despertar o olhar de quem lê e se pergunta: "Ué, pra que raios esta
descrição está aqui?". Então vai pesquisar mais um pouco e... Zaz! Mais um vidente deixou de ser "cego".
Existe, principalmente, para o cego ou pessoa com deficiência visual/baixa visão que, pela falta de
acessibilidade, não podia apreciar as imagens publicadas.

 

2. Não, a descrição não faz a pessoa cega literalmente enxergar. É, mais uma vez, um jogo de palavras, um
empréstimo da palavra "ver" no sentido de "ter acesso" a algo. Ouvir uma descrição não substitui a visão.
Nem mesmo o tato, como muitos acreditam, seria capaz de substituir o ato de enxergar, na exata medida em
que os olhos o fazem.”

 

No Brasil existem cerca de 6,5 milhões de deficientes visuais, das quais 585 mil são totalmente cegas, sendo
que as mesmas, com respectivo auxílio, também fazem uso da rede mundial de computadores por meio de
seus sítios eletrônicos, sobretudo das redes sociais, o escopo principal do presente projeto é o de difundir e
dinamizar a informação para todas as pessoas.

 

Pretende-se que a Administração Pública Estadual Direta e Indireta possa garantir o direito de acesso à
informação que será franqueada mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente e em
linguagem de fácil compreensão, com a utilização da legenda “#PraCegoVer”, no rodapé de todas as suas
publicações em suas mídias sociais e portais eletrônicos.

 

Conforme descrito no projeto, para descrição das imagens deve-se utilizar a legenda “#PraCegoVer”,
descrevendo-se o tipo de imagem (fotografia, cartum, tirinha, ilustração), da esquerda para a direita, de cima
para baixo (a ordem natural de escrita e leitura ocidental), informação acerca das cores da ilustração,

2

https://www.facebook.com/PraCegoVer/?hc_ref=ARTuncidDpWnEMalpKxZWwXcgq8vsKlM4D9JpvTJLfDHdJMugWfIuT8Ye-yRKTpaZTs&fref=nf&__tn__=kC-R
https://www.facebook.com/PraCegoVer/?hc_ref=ARTuncidDpWnEMalpKxZWwXcgq8vsKlM4D9JpvTJLfDHdJMugWfIuT8Ye-yRKTpaZTs&fref=nf&__tn__=kC-R


Projeto de lei - tmoogdae

Estado de Mato Grosso
Assembleia Legislativa

descrição em período curto de todos os elementos da referida imagem e informação da notícia/publicação
que se pretende veicular, sem quaisquer julgamentos ou opiniões.

O Artigo 5º, inciso XXXIII da CRFB, no tocante ao acesso à informação:

“Artigo 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos
seguintes:

 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;”

 

Ademais, o Artigo 37, §3º, inciso II da Carta Magna assegura a garantia do acesso à informação sobre os
atos da administração pública.

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública
direta e indireta, regulando especialmente:

 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de
governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;”

 

Ademais, a Lei Federal n. 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), dentre as inúmeras diretrizes, estabelece:

“Art. 78. Devem ser estimulados a pesquisa, o desenvolvimento, a inovação e a
difusão de tecnologias voltadas para ampliar o acesso da pessoa com deficiência às
tecnologias da informação e comunicação e às tecnologias sociais.

Parágrafo único. Serão estimulados, em especial:

I - o emprego de tecnologias da informação e comunicação como instrumento de
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superação de limitações funcionais e de barreiras à comunicação, à informação, à
educação e ao entretenimento da pessoa com deficiência;

II - a adoção de soluções e a difusão de normas que visem a ampliar a
acessibilidade da pessoa com deficiência à computação e aos sítios da internet, em
especial aos serviços de governo eletrônico.”

 

Em suma, o presente projeto tem por objetivo garantir o pleno direito à informação dos atos da Administração
Pública Municipal Direta e Indireta, alcançando a todos, neste caso em especial as pessoas com deficiência
visual.

 

Por tais razões e com intuito de inclusão e acessibilidade anteriormente narrados, conto com apoio dos
nobres pares para aprovação deste Projeto de Lei.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 16 de Dezembro de 2020

 

Silvio Fávero
Deputado Estadual
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